
habilitação, reabilitação e a promoção da integração
na vida comunitária da pessoa com deficiência, nos
termos da Lei nº 10.473, de 20 de dezembro de 1999.

Seção IV
Do Atendimento Prioritário
Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público

prestado pelo Estado exige, dos agentes públicos e
prestadores de serviço público, a realização de atendi-
mento prioritário, por ordem de chegada, às pessoas
com deficiência.

Parágrafo único - Os órgãos da Administração
Estadual Direta, Indireta e Fundacional instituirão, no
âmbito de suas repartições, setor especial que priorize
o atendimento às pessoas com deficiência.

Seção V
Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de

Auxílio-Desemprego
Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com

deficiência, desde que haja interessados e funções
compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas
no “Programa Emergencial de Auxílio-Desemprego”,
criado pela Lei nº 10.321, de 11 de junho de 1999.

Seção VI
Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais
Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com defi-

ciência ou famílias que as possuam em seu seio, 7%
(sete por cento) de todos os imóveis populares comer-
cializados pelo Estado, como apartamentos, casas e
lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de mate-
riais de construção.

§ 1º - Os órgãos da Administração Direta ou Indire-
ta do Estado, as fundações ou instituições financeiras
instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça
parte como acionista majoritário, quando efetuarem
venda de casa própria, deverão fazer constar, em
campo apropriado do documento ou ficha de inscrição,
informação sobre se o candidato ou interessado na
aquisição possui familiar com deficiência física.

§ 2º - As deficiências, comprovadas por documen-
tos médicos, devem ser graves e irreversíveis, de
maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capa-
cidade de trabalho do indivíduo ou criar dependência
de seus familiares, exigindo cuidados especiais.

§ 3º - A entrega dos imóveis objetos da inscrição
dar-se-á, sempre que possível, de forma adaptada e
preferencial aos inscritos, na forma do § 1º deste arti-
go, permitindo-se a escolha das unidades que melhor
se prestem à moradia destes em cada lote ofertado,
respeitada a ordem prévia da inscrição geral.

§ 4º - Quando da aplicação do percentual previsto
no “caput” deste artigo resultar número fracionário,
será considerado o número inteiro imediatamente pos-
terior.

§ 5º - Caso o número de pessoas selecionadas não
atinja o percentual previsto no “caput” deste artigo,
os imóveis remanescentes poderão ser comercializados
livremente, respeitadas as condições estabelecidas.

Seção VII
Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas
Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será

assegurada a melhoria das condições para o seu deslo-
camento, bem como a eliminação de barreiras urbanís-
ticas, na implantação da Política de Incentivo ao Uso
da Bicicleta no âmbito do Estado.

Seção VIII
Do Acesso aos Elevadores
Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discrimina-

ção à pessoa com deficiência no acesso aos elevadores
de todos os edifícios públicos ou particulares, comer-
ciais, industriais e residenciais multifamiliares existen-
tes no Estado.

Parágrafo único - Os responsáveis legais pela
administração dos edifícios citados no “caput” deste
artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a
esses imóveis, assim como a circulação dentro deles e
o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso
público, por meio de regras gerais e impessoais não
discriminatórias.

Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior con-
forto, segurança e igualdade entre os usuários, o ele-
vador social é o meio normal de transporte de pessoas
que utilizem as dependências dos edifícios, indepen-
dentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde que
não estejam deslocando cargas, para as quais podem
ser utilizados os elevadores especiais.

Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conheci-
mento das disposições da presente seção, especial-
mente do teor do artigo 65, fica determinada a obriga-
toriedade da colocação de avisos no interior dos edifí-
cios.

§ 1º - Os avisos de que trata o “caput” deste arti-
go devem configurar-se em forma de cartaz, placa ou
plaqueta com os seguintes dizeres: “É vedada qual-
quer forma de discriminação em virtude de raça, sexo,
cor, origem, condição social, idade, deficiência ou
doença não contagiosa por contato social no acesso
aos elevadores deste edifício”.

§ 2º - Fica o responsável pelo edifício, administra-
dor ou síndico, conforme for o caso, obrigado a colocar
na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso
de que trata o “caput” deste artigo.

Seção IX
Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos

Centros Comerciais
Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadei-

ras de rodas para pessoas com deficiência pelos “shop-
ping centers” e estabelecimentos similares em todo o
Estado.

§ 1º - Os equipamentos referidos no “caput” deste
artigo serão fornecidos sem qualquer ônus ao usuário,
cabendo aos estabelecimentos comerciais a manuten-
ção dos mesmos em perfeitas condições de uso.

§ 2º - Os estabelecimentos referidos neste artigo
afixarão, em local de grande visibilidade, em suas
dependências externas e internas, inclusive nas gara-
gens, cartazes ou placas indicativas dos postos de reti-
rada dos equipamentos.

§ 3º - O estabelecimento que violar o previsto
neste artigo incorrerá em multa diária no valor de 500
(quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de
São Paulo.

Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping cen-
ters, hiper e supermercados no âmbito do Estado,

deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados
para facilitar a locomoção de pessoas com deficiência.

§ 1º - Os estabelecimentos referidos neste artigo
afixarão, em local de grande visibilidade, nas depen-
dências externas e internas, placas indicativas dos pos-
tos de retirada dos veículos motorizados.

§ 2º - O estabelecimento que desobedecer às
determinações constantes deste artigo incorrerá em
multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em
dobro no caso de reincidência.

Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do dis-
posto nesta Seção caberá aos órgãos do Poder Executi-
vo, nos termos de regulamento.

Seção X
Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recrea-

ção para Crianças “cadeirantes”
Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a

instalar nas praças e parques estaduais equipamentos
especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação
de crianças “cadeirantes”, visando a sua integração
com outras crianças.

Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta
Seção, considera-se criança “cadeirante” aquela que,
em razão de necessidade especial, necessite fazer uso,
permanentemente, da cadeira de rodas.

Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referi-
dos no artigo 71, o Poder Executivo priorizará as pra-
ças e parques que possibilitem o acesso e atendimento
do maior número de crianças “cadeirantes”.

Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os
equipamentos serão instalados gradativamente nas
praças e parques estaduais de acordo com as disponi-
bilidades financeiras do Estado.

Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equi-
pamentos referidos no artigo 71 contarão com acesso
para crianças “cadeirantes” até os brinquedos.

Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas
nas praças e parques a que se refere o “caput”, com a
seguinte informação: “parque infantil adaptado para
integração de crianças cadeirantes”.

Seção XI
Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes
Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos

para pessoas com deficiência nos terminais de trans-
portes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô
e nas estações de trens, em quantidade determinada
pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos
Transportes Metropolitanos.

Seção XII
Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE
Subseção I
Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS
Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua

Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais recursos de
expressão a ela associados, como meio de comunica-
ção objetiva e de uso corrente da comunidade surda.

Parágrafo único - Por recursos de expressão asso-
ciados à LIBRAS entende-se comunicação gestual e
visual com estrutura gramatical própria, cuja singulari-
dade possa ser incorporada ao acervo cultural da
Nação.

Subseção II
Das Publicações Pedagógicas em Braille
Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado

está autorizada a atender às solicitações dos alunos
com deficiência visual, matriculados nas escolas esta-
duais e particulares, para a impressão em Braille dos
livros, apostilas e outros materiais pedagógicos.

Parágrafo único - Os autores estão autorizados a
fornecer à Secretaria da Educação cópia do texto inte-
gral das obras mencionadas no “caput” deste artigo,
em meio digital, para o atendimento das solicitações.

Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Esta-
do, que no território paulista comercializem livros,
apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêne-
ros, estão autorizadas a atender as solicitações dos
consumidores com deficiência visual para impressão
em Braille das obras que editam.

Seção XIII
Do Cão-guia
Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência

visual acompanhada de cão-guia o ingresso e perma-
nência em qualquer local público ou privado, meio de
transporte ou em qualquer estabelecimento comercial
ou industrial, de serviços de promoção, proteção e coo-
peração de saúde, observado o disposto nos artigos 80
a 85.

Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual
aquela caracterizada por cegueira ou baixa visão.

Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e
seu condutor, sempre que solicitado, deverá apresentar
documento comprobatório de registro expedido por
escola de cães-guia devidamente vinculada à Federa-
ção Internacional de Cães-Guia, acompanhado de ates-
tado de sanidade do animal, fornecido pelo órgão
competente, ou documento equivalente.

Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identifi-
cação e a comprovação do treinamento do usuário do
cão-guia deverão ser objeto de regulamentação.

Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos
humanos qualquer tentativa de impedimento ou dificul-
dade de acesso de pessoas com deficiência visual acom-
panhadas de cães-guia a locais públicos, quaisquer
meios de transportes municipais, estaduais, intermunici-
pais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais
outras pessoas têm direito ou permissão de acesso.

Parágrafo único - Nos locais elencados no “caput”
deste artigo deverá ser assegurado o acesso, sem dis-
criminação quanto ao uso de entrada, elevador princi-
pal ou de serviço.

Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou
órgãos que derem causa à discriminação prevista no
disposto nesta Seção, serão punidos com pena de
interdição até que cesse a discriminação, podendo
cumular com pena de multa.

Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo
de cães-guia em zona urbana e em residências ou con-
domínios utilizados por pessoas com deficiência visual,
sejam eles moradores ou visitantes.

Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconheci-
dos pela Federação Internacional de Cães-Guia e às
famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de
treinamento filiadas à Federação Internacional de

Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do
usuário previstos nos artigos 80 a 84 desta lei.

Parágrafo único - Entende-se por:
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos

ao cão;
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuá-

rio;
3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o

cão na fase de socialização.
Capítulo V
Das Isenções Fiscais
Artigo 86 - A saída de veículo automotor com

adaptação e características especiais indispensáveis ao
uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiên-
cia física, impossibilitado de utilizar modelos comuns,
excluído o acessório opcional que não seja equipamen-
to original do veículo, fica isenta do pagamento do
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
- ICMS.

Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados,
de propriedade de pessoas com deficiência física, são
isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade
de Veículos Automotores - IPVA.

Capítulo VI
Outros Benefícios
Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a

criar o Centro de Orientação e Encaminhamento para
Pessoas com Deficiência e Famílias.

Artigo 89 - O Centro terá como principais finalida-
des:

I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências
auditivas, físicas, mentais, visuais e distúrbios de com-
portamento e suas famílias, informações necessárias
sobre recursos para atendimento de suas necessidades,
contemplando serviços de saúde, de educação, jurídi-
cos e sociais;

II - disponibilizar, para a população em geral, infor-
mações que possibilitem a valorização da diversidade
humana e fortalecimento da aceitação das diferenças
individuais, contribuindo, assim, para a formação de
personalidades saudáveis dos indivíduos, sem qualquer
discriminação;

III - orientação geral aos pais, a partir do período
pré-natal, na rede pública de saúde, com continuidade
nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa.

Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de
Orientação e Encaminhamento para Pessoas com Defi-
ciência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar
convênios com Órgãos Públicos Federais e Municipais.

Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a
criar, no âmbito da Secretaria do Emprego e Relações
do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas
com deficiências físicas, mentais e sensoriais, visando
colocá-las no mercado de trabalho.

Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no arti-
go 91 procederá ao levantamento de eventuais vagas
para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência
física, mental e sensorial.

§ 1º - Toda pessoa com deficiência residente e
domiciliada no Estado poderá utilizar-se da Central de
Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio.

§ 2º - As empresas, indústrias, pessoas físicas e
jurídicas, interessadas no concurso desses trabalhado-
res, disporão de cadastro específico.

Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário
do Estado adotarão providências para possibilitar o
aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos
empregados com deficiência, das empresas que
venham a ser incluídas no Programa Estadual de
Desestatização.

Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o
“caput” deste artigo fica subordinado à manifestação
de vontade do empregado.

Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no
artigo 93 deverão ser observadas as seguintes condi-
ções:

I - manutenção, tanto quando possível, do empre-
gado em função equivalente;

II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e
materiais especiais próprios para pessoas com deficiên-
cia, necessários ao adequado desempenho das suas
funções;

III - assunção, pela empresa, das obrigações decor-
rentes do contrato de trabalho mantido com a empresa
a ser desestatizada.

Parágrafo único - Não sendo possível o aproveita-
mento na forma indicada no inciso I deste artigo, a
empresa adotará as providências necessárias para pro-
mover a adaptação do empregado em outras funções.

Capitulo VII
Disposições Finais
Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é

comemorado, anualmente, em 11 de outubro.
Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas

com Deficiência é comemorado, anualmente, no dia 21
de setembro.

Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência,
destinada a estudos, exposições e participação na res-
pectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas
as unidades escolares existentes no Estado, sempre no
mês de setembro, na semana comemorativa do Dia
Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto
no artigo 96 desta lei.

Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras
às Pessoas com Deficiência é celebrado, anualmente,
no dia 3 de dezembro.

Parágrafo único - A celebração prevista no “caput”
deste artigo objetiva despertar a consciência da popu-
lação paulista sobre a importância de eliminar as bar-
reiras e o preconceito às pessoas com deficiência.

Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiên-
cias é comemorada, anualmente, no período de 21 a
28 de agosto.

Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a
Síndrome de Down para profissionais das áreas da
Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo
51 desta lei, é realizada anualmente.

Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Ami-
gos dos Excepcionais - APAEs é comemorado, anual-
mente, no dia 25 de março.

Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Audi-
tiva é comemorado, anualmente, no Estado, no último
domingo de setembro.

Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiên-
cia é comemorado, no Estado, em 11 de outubro.

Artigo 104 - A “Cartilha da Pessoa com Deficiên-
cia”, publicação oficial do Estado, com o resumo de
todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo
de seu exercício, servirá de manual de orientação geral
e será distribuída gratuitamente, por intermédio de
órgãos estaduais e organizações não-governamentais
de apoio à pessoa com deficiência.

Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias
próprias.

Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por
consolidação e sem interrupção da sua força normati-
va, as seguintes leis:

I - 2.795, de 15 de abril de 1981;
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983;
III - 5.500, de 31de dezembro de 1986;
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987;
V - 7.859, de 25 de maio de 1992;
VI - 7.944, de 8 de julho de 1992;
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994;
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995;
IX - Vetado;
X - 9.486, de 4 de março de 1997;
XI - 9.732, de 15 de setembro de 1997;
XII - 9.919, de 16 de março de 1998;
XIII - Vetado;
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998;
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999;
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999;
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001;
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001;
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001;
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001;
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001;
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001;
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002;
XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004;
XXV - 11.887, de 1º de março de 2005;
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005;
XXVII - Vetado;
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005;
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005;
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006;
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006;
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007;
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007.
Das Disposições Transitórias
Artigo 1º - Vetado.
Artigo 2º - A administração pública estadual direta

e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentá-
ria para as adaptações, eliminações e supressões de
barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso
público de sua propriedade e naqueles que estejam
sob sua administração ou uso.

Parágrafo único - A implementação das adapta-
ções, eliminações e supressões de barreiras arquitetô-
nicas referidas no “caput” deste artigo será completa-
da no prazo estabelecido na Lei estadual n.º 11.263, de
12 de novembro de 2002.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação, devendo ser regulamentada pelo Poder
Executivo.
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